


[image: ]
[image: ][image: ][image: ]
COMUNICADO DE IMPRENSA

Prestadores de cuidados de saúde propõem simplificação das regras de conservação documental

· ANAUDI, ANACARD, ANL e ANUG alertam que os mesmos documentos continuam a ser conservados em papel e em formato digital durante vários anos.
· Associações defendem o princípio de “um documento, um arquivo” e o reconhecimento do arquivo digital como suporte suficiente.
· Posição conjunta foi enviada ao Governo e à Entidade Reguladora da Saúde.

Lisboa, 20 de julho de 2026 – A Associação Nacional dos Laboratórios Clínicos (ANL), a Associação Nacional de Unidades de Diagnóstico por Imagem (ANAUDI), a Associação Nacional de Cardiologistas (ANACARD) e a Associação Nacional de Unidades de Gastrenterologia (ANUG), propõem ao Governo a criação de um regime único de arquivo e conservação documental, que elimine a obrigação de manter os registos, simultaneamente, em papel e em formato digital.
Numa posição conjunta enviada aos Ministérios da Saúde, da Reforma do Estado e à Entidade Reguladora da Saúde (ERS), as quatro associações alertam para a existência de obrigações documentais dispersas, sobrepostas e, em muitos casos, desatualizadas face à evolução tecnológica.
Estas exigências afetam prestadores de áreas essenciais ao funcionamento do sistema de saúde, como a radiologia, a medicina nuclear, as análises clínicas, a anatomia patológica, a genética médica, a cardiologia, a endoscopia digestiva e a gastrenterologia. Entre os documentos abrangidos encontram-se processos clínicos, prescrições, requisições, relatórios, resultados, imagens médicas, consentimentos informados, documentos de faturação, registos de qualidade, manutenção de equipamentos, proteção radiológica e licenciamento.
As associações reconhecem que a conservação de documentação é indispensável para assegurar a segurança clínica, a continuidade dos cuidados, a rastreabilidade, a proteção dos utentes e a fiscalização, sublinhando que o problema reside na ausência de regras claras e uniformes sobre os documentos que devem ser conservados, durante quanto tempo, em que suporte e em que situações o papel pode ser destruído depois de digitalizado.
“Não faz sentido que um prestador seja obrigado a manter dois arquivos para o mesmo documento, quando a informação já se encontra digitalizada, validada e protegida num sistema seguro. Esta duplicação consome espaço, recursos humanos e financeiros, tempo e capacidade tecnológica, sem acrescentar valor clínico ou reforçar a proteção dos utentes. Não queremos reduzir a exigência regulatória, mas torná-la mais clara, proporcional e adaptada a uma saúde cada vez mais digital”, afirma Eduardo Moniz, presidente da Federação Nacional dos Prestadores de Cuidados de Saúde (FNS) e da ANAUDI.
A principal proposta das associações é a consagração do princípio “um documento, um arquivo”, no qual sempre que estejam asseguradas condições de autenticidade, integridade, legibilidade, rastreabilidade, segurança e proteção de dados, o arquivo digital deve ser reconhecido como suporte suficiente.
Quando um documento seja inicialmente produzido em papel, deverá ser possível digitalizá-lo e proceder à sua destruição segura, salvo quando exista uma obrigação legal expressa ou uma razão clínica ou probatória concreta para conservar o original. Apesar de muitos documentos já serem submetidos através de plataformas eletrónicas, os prestadores continuam, em determinados circuitos, a enviá-los ou conservá-los também em papel.
A posição conjunta alerta, ainda, para a falta de uniformidade dos prazos de conservação. Perante regras pouco claras e o receio de auditorias, muitos prestadores mantêm informação durante períodos excessivos, mesmo quando esta deixou de ser necessária ou já se encontra disponível numa plataforma pública. Esta realidade pode entrar em conflito com os princípios de minimização dos dados e limitação da conservação, previstos no RGPD, sobretudo quando estão em causa dados de saúde sensíveis.
As quatro associações propõem a aprovação de um diploma único para os prestadores privados, sociais e convencionados, que estabeleça as categorias de documentos, os prazos de conservação, os suportes admitidos, as regras de digitalização e as condições de destruição do papel. Defendem, igualmente, a criação de plataformas interoperáveis e de um balcão único regulatório, evitando que os prestadores tenham de entregar sucessivamente os mesmos documentos às entidades competentes.
As associações manifestam disponibilidade para colaborar com o Governo e com a ERS na preparação de soluções que conciliem simplificação administrativa, segurança clínica, proteção dos utentes e capacidade de fiscalização.
A ANL, a ANAUDI, a ANACARD e a ANUG representam prestadores privados e convencionados nas áreas dos laboratórios clínicos, do diagnóstico por imagem, da cardiologia, da gastrenterologia e endoscopia digestiva. As quatro associações integram a Federação Nacional dos Prestadores de Cuidados de Saúde.

[bookmark: _Hlk207893505]Sobre a Associação Nacional dos Laboratórios Clínicos (ANL) 
A Associação Nacional de Laboratórios Clínicos (ANL) foi fundada em 2005 com a missão de representar todas as entidades do setor privado que desenvolvem atividades de análises clínicas/patologia clínica, bem como de investigação biológica ou farmacêutica. É uma associação de natureza empresarial e representa atualmente a maior fatia do setor em Portugal, tanto em volume de negócios como em dimensão das empresas associadas, abrangendo desde pequenas e médias empresas até aos maiores grupos laboratoriais do país. A ANL tem como objetivo central defender a estabilidade, a sobrevivência e o progresso do setor, promovendo a competitividade, a manutenção dos postos de trabalho e a excelência dos serviços que os laboratórios privados prestam à população. Mais informações em Associação Nacional dos Laboratórios Clínicos. 
Sobre a Associação Nacional de Unidades de Diagnóstico por Imagem (ANAUDI) 
A ANAUDI (Associação Nacional de Unidades de Diagnóstico por Imagem) foi constituída a 15 de outubro de 1996, e representa as unidades privadas e convencionadas de diagnóstico por imagem, em especial nas áreas da radiologia e da medicina nuclear. Mais informações em Associação Nacional de Unidades de Diagnóstico por Imagem. 
Sobre a Associação Nacional de Cardiologistas (ANACARD) 
A ANACARD (Associação Nacional de Cardiologistas) foi legalmente constituída a 30 de abril de 1997, tendo como objetivo a defesa dos legítimos interesses e direitos das unidades que realizam exames complementares de diagnóstico do âmbito da cardiologia, nomeadamente ecocardiograma nas suas diversas modalidades, doppler cardíaco, electrocardiografia clássica, ECG com prova de esforço, holter de vinte e quatro horas, pressurometria ambulatória e exames hemodinâmicos, assim como outras técnicas cardiológicas invasivas e terapêuticas. Mais informações em Associação Nacional de Cardiologistas.
Sobre a Associação Nacional de Unidades de Gastrenterologia (ANUG)
A ANUG – Associação Nacional de Unidades de Gastrenterologia representa as entidades privadas e convencionadas que desenvolvem atividade nas áreas da gastrenterologia e da endoscopia digestiva. A associação promove a defesa dos interesses dos seus associados, apoia o setor nos domínios técnico, científico e organizativo e contribui para a qualidade, o acesso e a melhoria dos cuidados de saúde nesta área. Mais informações em Associação Nacional de Unidades de Gastrenterologia. 

Para mais informações contactar, por favor: 
Anabela Pereira | anabela@pereira@lift.com.pt | 936 282 863
Matilde Branco | matilde.branco@lift.com.pt | 914 417 504
Carla Rodrigues | carla.rodrigues@lift.com.pt | 915 193 379
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